
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.776 - MG (2013/0404458-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA BARBOSA PINHEIRO 
ADVOGADO : EDUARDO VERÍSSIMO ALVES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, impede seu conhecimento, a 
teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
4. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso 
concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 10 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.776 - MG (2013/0404458-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 

contra decisão (e-STJ fls. 274/277) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

No presente regimental, insiste o agravante nas teses de que houve negativa de 

prestação jurisdicional pelo acórdão recorrido e de que as questões suscitadas no recurso 

especial foram devidamente prequestionadas. 

Insurge-se contra a aplicação da Súmula n° 284/STF, pois das razões do recurso 

especial se vê que a controvérsia diz respeito ao valor exorbitante fixado a título de dano moral 

e à violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

Aduz, por fim, que não pretende o reexame de fatos e provas dos autos, motivo 

pelo qual não incide o óbice da Súmula nº 7/STJ à hipótese.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.776 - MG (2013/0404458-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

No tocante à violação do art. 535 do CPC, verifica-se que o tribunal de origem 

motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 

que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo 

fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Relativamente à alegação de negativa de prestação jurisdicional é genérica, sem 

especificação da necessidade do exame das teses pelo tribunal local. Ante a deficiente 

fundamentação do recurso neste ponto, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF.

Quanto à matéria versada no art. 188, I, do Código Civil, não foi objeto de debate 

pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, embora opostos embargos de declaração. 

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 

211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Salienta-se não haver impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e 

afastar a indicação de afronta ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado está devidamente 

fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados 

pelo recorrente.

No que concerne à retenção do salário do correntista, o tribunal de origem, à luz 

da prova dos autos, concluiu ter sido indevida, conforme se extrai da leitura do voto condutor, 

merecendo destaque o seguinte trecho: 

“(...) Não se trata, pois, daqueles empréstimos oferecidos por 
'consignação em folha de pagamento' nos quais a parte consente com os 
descontos incidentes em seu salário, mas de crédito pessoal sem tal 'garantia', 
sendo impossível, portanto, a retenção de qualquer percentual dos valores dos 
salários para abatimento da dívida” (e-STJ fl. 132).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0404458-9 AREsp 446.776 / MG

Números Origem:  0003091472012  10194120003091001  10194120003091002  10194120003091003  
10194120003091004  194120003091  3091472012

EM MESA JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADO : EDUARDO VERÍSSIMO ALVES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADO : EDUARDO VERÍSSIMO ALVES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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